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RESUMO 

 

O presente trabalho teve como objetivo compreender como ocorre o processo de identificação 

e/ou avaliação de alunos com altas habilidades e superdotação e como acontece a inclusão deste 

aluno no ambiente escolar. Esta pesquisa básica, descritiva e bibliográfica, refere-se a um 

estudo de caso, realizado através de uma entrevista com uma neuropsicopedagoga. Concluiu-

se que estudar e compreender as altas habilidades e superdotação é de suma importância, assim 

como outros conceitos da neuroaprendizagem, que exigem, por parte do professor e da escola, 

formação especializada e consolidada em teóricos que estudam e pesquisam a temática por 

longo período. Além da formação especializada dos professores, a escola, junto com a família, 

deve contar com o apoio de profissionais como psicopedagogo e neuropsicopedagogo, que 

contribuirão na identificação, reestruturação curricular e desenvolvimento do aluno de forma 

integral, rompendo suas limitações e desafios no processo de aprendizagem, para que ocorra, 

assim, uma verdadeira inclusão, que não esteja somente redigida em uma legislação, mas que 

aconteça de forma ativa e efetiva. 
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A Constituição Federal de 1988 expressa a igualdade de todos perante a lei, garante 

direitos e estabelece deveres para todos enquanto cidadãos. Está explícito em seu artigo 205que 

a educação é “direito de todos e dever do Estado e da família, [...]” (BRASIL, 1988). Nesse 

sentido, entende-se que a educação tem papel muito importante no desenvolvimento pessoal, 

ético, moral, psicológico, científico e reflexivo, e que visa ao “pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 

1988). Assim, a educação é necessária para que esse cidadão esteja inserindo na sociedade e 

que tenha consciência dos seus deveres e seus direitos, exercendo-os de modo contínuo e que 

possa questioná-los e reivindicá-los quando negados e não cumpridos. De acordo com o texto 

constitucional, a educação, como direito de todos, deve abarcar todas as crianças 

independentemente de suas dificuldades ou condições físicas, intelectuais, motoras, sociais, 

emocionais, linguísticas, dentre outras. Assim, sabe-se que o objetivo da Educação Inclusiva é 

buscar atender e integrar no ambiente escolar os alunos com diferentes habilidades e 

necessidades, valorizando as diferenças e priorizando o respeito, a aceitação e a solidariedade 

entre os educandos. Já a Educação Especial é a área da educação especializada no atendimento 

e ensino de pessoas com algum tipo de deficiência, transtorno global do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação. No entanto, é comum associar à Educação Especial apenas 

os alunos com deficiência ou transtorno global do desenvolvimento, por sua fácil identificação.  

Uma das questões que envolvem grande reflexão sobre as altas habilidades e 

superdotação tem sido o processo de identificação deste aluno e o estabelecimento de fato de 

sua inclusão no ambiente de ensino regular, uma vez que a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB 9394/96 estabelece que o Estado tem o dever de efetivar a oferta da 

educação escolar pública mediante, entre outras, da garantia do “atendimento educacional 

especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 

preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1996). Diante desse dispositivo, 

percebe-se que a Educação Especial não se restringe apenas aos alunos com deficiências, mas, 

amplia-se aos alunos que possuem altas habilidades/superdotação. 

No que diz respeito às altas habilidades/superdotação (AH/SD), dentro da área de 

Educação Especial, o Ministério da Educação, em sua obra Saberes e Prática da Inclusão 

(BRASIL, 2006), define que são consideradas pessoas com Altas Habilidades/Superdotação 

aquelas que apresentam grande aptidão em habilidades específicas, separadas ou agrupadas, e 

demonstram criatividade, empenho para aprender e realizar atividades em campos que lhes 
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despertam interesse. Esses alunos devem ser incluídos, por lei, no sistema educacional regular, 

e necessitam do atendimento especializado.  

Os alunos com altas habilidades e superdotação, de acordo com Virgolin (2007), são 

indivíduos que possuem uma diversidade de habilidades e com traços divergentes e vão se 

diferir dos outros por causa dos incentivos aos estudos, pesquisas, criatividade que eles 

apresentam. Possuem uma aprendizagem diferente na aquisição dos conceitos e absorção, seus 

níveis elevados de adquirir mais e mais conhecimento são explícitos e têm a personalidade 

traçada por várias características, em especial por suas demandas educacionais.  

Pensando nisso, surgiu o problema norteador desta pesquisa: como acontece a avaliação 

dos alunos com AH/SD e como ocorre o processo de inclusão no ambiente escolar? Este artigo 

tem como objetivo geral compreender, embasado pela investigação e estudos sobre essa 

temática, como são avaliados os casos de altas habilidades/superdotação e como se dá a inclusão 

desse aluno no ambiente de ensino regular.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Educação Inclusiva 

A educação inclusiva no Brasil é recente e, ainda assim, em alguns casos ela existe 

apenas no papel. Segundo as Políticas Nacionais da Educação na Perspectiva Inclusiva 

(BRASIL, 2006), a instituição de ensino se caracteriza, historicamente, por uma percepção do 

sistema educacional que delimitava a escolarização como direito de um só grupo, possivelmente 

os que não possuíam nenhuma deficiência e transtorno. Portanto, houve a necessidade de se 

legitimar, através de políticas, leis e práticas educativas, a intolerância a qualquer tipo de 

exclusão. No entanto, as características de exclusão vieram de formas diversificadas, tais como 

a segregação e a integração. 

Com o avigoramento das leis, iniciou-se no Brasil os atendimentos à pessoa com 

deficiência ou transtorno. Por volta de 1854, as Políticas Nacionais de Inclusão citam: 

na época do Império, com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos 

Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Instituto dos 

Surdos Mudos, em 1857, hoje denominado Instituto Nacional da Educação dos Surdos 

– INES, ambos no Rio de Janeiro. No início do século XX é fundado o Instituto 

Pestalozzi (1926), instituição especializada no atendimento às pessoas com 

deficiência mental; em 1954, é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais – APAE; e, em 1945, é criado o primeiro atendimento educacional 

especializado às pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena 

Antipoff. (BRASIL, 2006, p. 2). 
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A publicação de “O Acesso de Estudantes com Deficiência às Escolas e Classes Comuns 

da Rede Regular”, com a finalidade de propagar os conhecimentos e ações mundiais para a 

inclusão, fortaleceu o direito e as vantagens da educação de discentes com e sem deficiência 

nas classes de ensino regular (BRASIL, 2006). Portanto, ressalta-se: 

A Constituição Federal de 1988, ressalta de forma legal “promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação” (art.3º, inciso IV). Define, no artigo 205, a educação como um direito 

de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a 

qualificação para o trabalho. No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de 

condições de acesso e permanência na escola” como um dos princípios para o ensino e 

garante como dever do Estado, a oferta do atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208). Impulsionando a inclusão 

educacional e social, o Decreto nº 5.296/04 regulamentou as Leis nº 10.048/00 e nº 

10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a promoção da acessibilidade às 

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. Nesse contexto, o Programa 

Brasil Acessível, do Ministério das Cidades, é desenvolvido com o objetivo de 

promover a acessibilidade urbana e apoiar ações que garantam o acesso universal aos 

espaços públicos”. (BRASIL, 2006, p.5). 

 

A partir da Constituição, as leis, que antes não existiam, efetivaram o direito à educação 

inclusiva. A Educação Especial e Inclusiva passou por vários períodos históricos desde a 

segregação, integração até de fato chegar à inclusão. Cabe ressaltar que a legislação vigente 

estabelece que aos alunos com transtornos, deficiências e superdotação, deve ser garantido o 

acesso ao ensino regular. De acordo com Mantoan (2003), a instituição escolar se formalizou e 

denominou-se em modalidades de ensino, tipos de atendimentos, grade curricular, vindo 

romper paradigmas e uma estrutura organizacional consolidada para se tornar uma escola 

inclusiva, cumprindo sua ação formadora para com todos os alunos. 

Na perspectiva de Mantoan (2003), o processo de inclusão se constitui em mudanças 

educacionais, que têm como foco não só os discentes com deficiências e transtornos, mas, sim, 

todos os alunos que façam uso da prática educativa. A evasão escolar no Brasil, segundo a 

Mantoan (2003), é evidenciada pela defasagem no ensino aprendizagem dos alunos, que por 

consequência, sobreveio à evasão escolar de muitos, que são público-alvo da marginalidade, da 

falta de sucesso e qualidade de ensino no Brasil. Cabe enfatizar que esses fatores estão 

relacionados ao contexto familiar, cultural social e econômico, e todos eles propiciam a evasão 

desses alunos que precisam da inclusão escolar. 

Além disso, a inclusão é resultado de uma educação plural, democrática e transgressora. 

Ela ocasiona uma crise na identidade escolar, que, por sua vez, atinge a identidades dos 

educadores e faz com que ocorra a redefinição da identidade do discente. Com isso, o discente 

da instituição de ensino inclusiva se torna outro indivíduo, que não possui uma identidade 

fixada em paradigmas antigos, ideologias tradicionalistas e passiva.  “O direito à diferença nas 
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escolas desconstrói, portanto, o sistema atual de significação escolar excludente, normativo, 

elitista, com suas medidas e seus mecanismos de produção da identidade e da diferença” 

(MANTOAN, 2002, p.19). 

Do ponto de vista de Mantoan (2003), é necessário reorganizar as escolas do ensino 

regular, nos aspectos pedagógicos e administrativos, pois a inclusão é um processo de inovação 

com a ação de modificar e atualizar as estruturas da educação. Ao analisarem as limitações de 

alguns alunos como, por exemplo, os superdotados, é necessário o educador se conscientizar de 

que a metodologia de ensino, a aquisição nos conhecimentos e a avaliação estão relacionadas 

ao êxito do aluno.  

É necessário inovar o ensino ministrado pelos professores, ressalta Mantoan (2003), pois 

gerar mudanças na escola é recriar um método educativo, tendo como foco principal o ensino 

para todos; reorganizar as práticas educativas, possibilitando espaços para o campo da 

cooperatividade, da comunicação, do afeto, da imaginação e do desenvolvimento de um ser 

crítico, promovendo a formação integral de futuros cidadãos aptos a exercerem a cidadania; 

respeitar e garantir o tempo necessário do discente no processo de aprendizagem e liberdade 

para debates em sala de aula, para pesquisas e, por último, possibilitar aos professores cursos 

para aprimoramento a fim de receberem os alunos da educação especial e para que os 

educadores não percam o estímulo ao exercerem sua profissão sem excluírem alunos. 

 

2.2 As Leis e as Políticas Nacionais de Inclusão  

Diante do contexto da inclusão no ensino regular, são notáveis as necessidades das leis 

para que ocorra de fato a inclusão do aluno. Segundo Brasil (2006), as manifestações mundiais 

por uma educação inclusiva requerem uma intervenção política, cultural, social e pedagógica, 

em defesa dos direitos de todos os discentes de estarem em equipe, desenvolvendo suas 

aprendizagens e de forma cooperativa, sem discriminação ou preconceito. Portanto, a educação 

inclusiva é formulada com base nos direitos humanos, que associam a questão de valores e 

igualdade para que ocorra o avanço com dignidade, de fato, não tendo como resultado a 

exclusão e, sim, a inclusão. 

As leis asseguram a todos os alunos que possuem qualquer tipo de deficiência, 

transtorno e superdotação:     

“I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 

atender às suas necessidades; II - terminalidade específica para aqueles que não 

puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude 

de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 

para os superdotados; III - professores com especialização adequada em nível médio 

ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
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capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; IV - educação 

especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 

inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no 

trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como 

para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual 

ou psicomotora; V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 

suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.” (BRASIL, 

1996). 
 

Conforme a LDB 9394/1996, os currículos, as metodologias, os instrumentos de 

trabalho no ambiente escolar devem ser readaptados, e inovados de forma que atendam esses 

alunos especiais, sem fazer distinção (BRASIL, 1996), promovendo uma educação que forma 

cidadãos aptos a serem inseridos na sociedade, com senso crítico, reflexivo, que tenham ética 

ao fragmentar os preconceitos existentes no ambiente escolar, na sociedade, no trabalho e sejam 

cidadãos que reconheçam seus direitos, e também seus deveres. No entanto, é necessário 

enfatizar que o professor é o mediador nesse processo de ensino aprendizagem, portanto, ele 

tem o papel de levar os alunos a desenvolverem tais características. 

Em suma, o sistema de ensino regular tem a obrigação por lei de incluir o aluno com 

AH/SD e atender as necessidades dele. A estrutura da instituição deve, por lei, estar 

preparada a receber esses alunos. Conforme Projeto de Lei nº 108/2020, que busca 

instituir a Política Nacional de Incentivo ao Desenvolvimento da Pessoa com Altas 

Habilidades ou Superdotação, há que se reconhecer a “necessidade urgente da atuação 

do Poder Público no sentido de desenvolver ações e programas intersetoriais que 

atendam às necessidades das pessoas com altas habilidades e superdotação, afastando-

as de toda forma de negligência e discriminação”. Segundo o projeto são objetivos 

dessa política:  I – ampliar o atendimento público às pessoas com altas habilidades e 

superdotação, por meio da ação articulada de setores como saúde, educação, cultura, 

ciência e tecnologia, esporte, trabalho, assistência social, família e direitos humanos 

II promover, no âmbito da saúde e da educação, a formação e capacitação de 

profissionais especializados no atendimento à pessoa com altas habilidades ou 

superdotação e preparados para identificar precocemente essa condição; III – 

estimular a pesquisa científica, a produção acadêmica e a circulação de informações 

relativas à superdotação e temas afins; IV – garantir a atenção integral às pessoas com 

altas habilidades ou superdotação, bem como apoio permanente às suas famílias, 

inclusive por meio de programas de transferência de renda, quando necessário; V – 

oferecer atendimento educacional especializado, em todos os níveis e modalidades de 

ensino, assegurado o apoio multiprofissional de saúde, com vistas ao pleno 

desenvolvimento do educando com altas habilidades ou superdotação. (RAMOS, 

2020, p. 3). 

 

Segundo Ramos (2020), é notório que a identificação dos alunos com altas habilidades 

no ensino regular é desafiador, pois há alunos que, além de terem superdotação, este pode vir 

acompanhada e/ou associada a algum tipo de transtorno como o autismo, a hiperatividade, “o 

que gera avaliações equivocadas “e às vezes esse aluno não possui motivação diante dos atos 

pedagógicos a que está sujeito e, por consequência, sente-se deslocado em relação aos outros 

alunos no ambiente de sala de aula, gerando, então, outros desafios como a dificuldade de 

aprendizagem. 
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Além desse projeto de lei, é obrigatório ofertar serviço educacional especializado em 

todas as etapas e modalidades da educação (BRASIL, 1996) e possibilitar o atendimento de 

vários profissionais da saúde, objetivando o desenvolvimento integral do aluno com altas 

habilidades. No entanto, Ramos (2020) afirma que  

A presença das altas habilidades ou superdotação na legislação brasileira é escassa e 

se restringe à garantia de atendimento educacional especializado, no âmbito do 

capítulo da educação especial da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB). No entanto, são imensas as barreiras que as pessoas com essa condição 

encontram para serem identificadas, desenvolver seu potencial, encontrar trabalho 

compatível com seus talentos e alcançar a alegria da realização pessoal. O 

desconhecimento generalizado das dificuldades da condição alimenta a falsa ideia de 

que a pessoa com altas habilidades é privilegiada e pode, portanto, prescindir de 

qualquer apoio, o que desvia os esforços da sociedade e do poder público para outros 

setores vulneráveis e acaba por negligenciar a parcela das pessoas superdotadas. 

(RAMOS, 2020, p. 6). 

 

Assim, aprimorar os serviços educacionais especializados aos alunos com AH/SD, 

principalmente no que se refere à capacitação dos professores e disponibilização de recursos e 

materiais didático-pedagógicos, é essencial e urgente para de fato incluir tais educandos no 

ambiente escolar.  

 

2.3 Altas Habilidades e Superdotação 

Há muitas pesquisas sobre o conceito de altas habilidades e superdotação, mas pouco 

debate sobre o assunto. Ao refletir sobre AH/SD, pensa-se em alunos com QI (quociente de 

inteligência) muito vasto ou um desenvolvimento rápido nas resoluções de cálculos. No 

entanto, as AH/SD não se restringem somente a isso e não possuem um conceito universal  

Na perspectiva de Virgolin (2007), a mídia confunde a questão superdotação com 

habilidades superiores de um indivíduo, levando a criar uma visão errada sobre os alunos, 

considerando-os indivíduos que possuem uma habilidade acadêmica ampla, capazes de 

produzirem coisas extraordinárias, mas, diante do pensamento da autora, o indivíduo ao possuir 

uma habilidade em alguma área acadêmica, não quer dizer que ele é superdotado. 

Portanto, as pessoas com altas habilidades não são um grupo homogêneo e sim 

heterogêneo, de acordo com Virgolim (2007). As características que esse público possui são 

variadas e as suas altas habilidades podem ser na área da música, na acadêmica, na pintura, na 

literatura. Na percepção da ciência, a junção das habilidades e das potencialidades que o 

indivíduo possui é que vai ser englobada no termo da AH/SD, segundo Virgolin (2007).  

Na obra Saberes e Práticas da Inclusão (2006), os alunos com altas habilidades e 

superdotação são aqueles que apresentam uma habilidade aprimorada nos seguintes campos: 

intelectual, acadêmico, liderança, psicomotricidade e artes, além de serem acompanhados por 
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uma criatividade ampla na aprendizagem e funções executadas. Cada campo tem seu conceito: 

o campo intelectual possui habilidade em pensamentos abstratos na associação, compreensão e 

memorização muito rápida. O superdotado que possui a característica do campo acadêmico, 

evidentemente é aquele que terá muita concentração em suas atividades, aprende com agilidade, 

consegue ter aptidão crítica, reflexiva, consegue organizar os conhecimentos e sintetizá-los. 

Aquele que possui aspecto criativo, consegue relacionar a originalidade dos conhecimentos, 

pensamentos criativos, consegue gerar inovações, as resoluções de problemas, tem 

sensibilidade aos fatos ambientais, é fluente em tudo que faz com flexibilidade. O que apresenta 

a habilidade no campo social consegue ensinar e trazer soluções em situações complexas, e no 

campo de liderança de um grupo irá tomar as decisões, por ter essa aptidão muito explícita. 

Além disso, tem alunos que vão apresentar um destaque muito grande na área da 

psicomotricidade, que, por definição, é aquele que apresenta “habilidade e interesse pelas 

atividades psicomotoras, evidenciando desempenho fora do comum em velocidade, agilidade 

de movimentos, força, resistência, controle e coordenação motora” (BRASIL, 2006, p.13). Os 

alunos que apresentam o gênero Talento Especial, nas AH/SD, terá um destaque na “área das 

artes plásticas, musicais, como dramáticas, literárias ou cênicas, evidenciando habilidades 

especiais para essas atividades e alto desempenho” (BRASIL, 2006, p.13).  Alunos desse gênero 

no ambiente escolar destacam-se pela destreza no âmbito da linguagem, na socialização, 

inteligência de concepção ou aproveitamento superior. 

O indivíduo que possui altas habilidades na área da linguagem, estará em evidência, por 

exemplo:  

No desempenho linguístico destacam-se os seguintes aspectos: raciocínio verbal e 

vocabulário superior à idade, nível de leitura acima da média do grupo, habilidades 

de comunicação e linguagem criativa. A capacidade de conceituação inclui apreensão 

rápida da relação causa – efeito, observação acurada, domínio dos fatos e manipulação 

dos símbolos, além de um raciocínio incomum. Na área da socialização, tais alunos 

apresentam facilidade de contato social, capacidade de liderança, relacionamento 

aberto e receptivo, além de sensibilidade aos sentimentos dos outros. O desempenho 

escolar compreende o alto nível de produção intelectual, a motivação para 

aprendizagem, a existência de metas e objetivos acadêmicos definidos, a atenção 

prolongada e centrada nos temas de seu interesse, além da persistência dos esforços 

face às dificuldades inesperadas.  (BRASIL, 2006, p. 14) 

 

No entanto, cabe ressaltar que nem todos os alunos que são superdotados ou possuem 

altas habilidades apresentam evidentes todas as características citadas acima. Portanto, não se 

deve universalizar esses alunos. Nem todos terão um rendimento superior, inclusive alguns 

alunos podem ter baixo desempenho acadêmico, pois, podem apresentar um tipo de transtorno 

associado com a superdotação, Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade/Impulsividade - (TDAH), ou autismo, essas nomenclaturas têm por nome dupla 
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excepcionalidade. Por isso a conceituação de AH/SD não se restringe somente ao campo 

acadêmico e a notas superiores. Pelo contrário, alunos com AH/SD podem ter rendimento na 

escola muito inferior e por isso a necessidade da inclusão desse aluno e um cuidado especial. 

De acordo com Ourofino e Fleith (2011): 

O potencial elevado e o desempenho abaixo das expectativas geralmente são aspectos 

evidenciados no grupo de indivíduos com dupla excepcionalidade. Nesses casos, o 

baixo desempenho está associado a predisposições individuais, fatores emocionais e 

contingências ambientais que promovem ou potencializam sintomas relacionados aos 

quadros patológicos (MONTGOMERY, 2003; NEIHART, 2002). . De fato, 

indivíduos superdotados com dupla excepcionalidade tendem a apresentar 

dificuldades para utilizar seu potencial e alcançar algumas metas em seu 

desenvolvimento, o que caracteriza a condição underachievement. O estudo 

conduzido por Ourofino (2005) com alunos superdotados, alunos com transtorno de 

déficit de atenção/hiperatividade e alunos superdotados/hiperativos revelou que a 

condição de dupla excepcionalidade é preditora de dificuldades de aprendizagem e de 

baixo desempenho acadêmico (OUROFINO; FLEITH, 2011, p. 213). 

 

 Assim, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, n° 9.394/96 garante no seu artigo 4°, 

inciso III, o “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação[...]”. 

Fica evidente que as altas habilidades não possuem um conceito único. Smith (2008), 

em sua obra Introdução à Educação Especial: Ensinar em Tempos de Inclusão, possui uma 

visão multidimensional, ou seja, AH/SD não está estreitamente ligada à pontuação alta em 

testes de QI e, sim, às aptidões, atitudes, inteligências e desenvolvimento de habilidades. Por 

outro lado, Terman (1925), possui uma visão estreita sobre AH/SD. Ele conceitua a base de 

teste de QI (Quociente de Inteligência) com pontuação superior a 140 e acredita que a 

superdotação está vinculada com a alta inteligência e o alto desempenho acadêmico. Além 

disso, para Terman a inteligência não é um fator que se constrói no decorrer da existência 

humana e, sim, algo inato, você nasce com essa inteligência superior (TERMAM, 1925 apud 

SMITH, 2008). 

Do mesmo modo, Alencar e Fleith (2001 apud Virgolim 2007) pontuam que altas 

habilidades e superdotação podem ser identificadas em diversas áreas do saber humano, nos 

aspectos da socialização, do intelecto, no artístico, entre outros, com indivíduos que se 

diferenciam no grau de talento, motivação e cognição. As concepções sobre a temática são 

vastas, cada autor tem uma perspectiva de pensamento diferente ou igual. Renzulli (1994 apud 

FLEITH, 2006) define altas habilidades e superdotação na culminância de três fatores: 

habilidade acima média, envolvimento com a tarefa e criatividade. Habilidade acima 

da média envolve tanto as habilidades gerais, que consistem na capacidade de 

processar informações, de integrar experiências que resultam em respostas adaptativas 

e apropriadas a novas situações e na capacidade de se engajar em pensamento abstrato 

(por exemplo, pensamento espacial, memória e fluência de palavras), quanto as 
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habilidades especificas, que consistem  à capacidade de adquirir conhecimento e 

habilidade para atuar em uma ou mais atividades de uma área especializada (tais como 

química, matemática, fotografia, escultura etc.). O segundo Anel, envolvimento com 

a tarefa, envolve altos níveis de interesse, entusiasmo, e fascínio na execução de uma 

atividade ou resolução de um problema. Esse indivíduo pode ser identificado como 

perseverante, dedicado, autoconfiante, esforçado, trabalhador árduo, [..]. O terceiro 

Anel, criatividade, envolve fluência, flexibilidade e originalidade de pensamento [...], 

é necessário salientar que os anéis não precisam estar presentes ao mesmo tempo. 

(FLEITH, 2006, p. 2). 

 

Diante desses teóricos, o conceito de altas habilidades e superdotação não vai se 

restringir só ao desempenho acadêmico, mas se estender a outros campos. Portanto, não existe 

um conceito universal sobre as altas habilidades e superdotação. Ao refletir sobre o conceito da 

temática, logo vem a indagação sobre como ocorre o processo de avaliação clínica desses 

indivíduos, o que será abordado no próximo tópico. 

 

2.4 O Processo de Avaliação  

O processo de avaliação de alunos ou indivíduos que possuem altas habilidades e 

superdotação se inicia por meio de métodos de identificação. Segundo Virgolin (2008), a meta 

principal na identificação desses alunos é localizar em qual potencial não está havendo 

estimulação, levando a fragmentar barreiras. Segundo Hany (1993 apud Virgolin 2008), os 

processos de avaliação são materiais de indicadores e instrumentos de medidas para a 

identificação e devem estar embasados na terminologia de superdotação, nos tipos de talentos 

ou habilidades a serem percebidos; além disso, nos conteúdos e objetivos propostos pelos 

métodos de identificação. 

Os métodos de identificação devem estar embasados em teóricos que estudam e 

pesquisam o conceito. Pode ser que um psicólogo ou neuropsicopedagogo baseie-se no método 

de Renzulli da teoria dos três anéis, realizada com instrumentos: capacidade média, criatividade 

e envolvimento com a tarefa. Cabe enfatizar que cada anel tem um extenso conceito de acordo 

com Renzulli & Reis (1997 apud Virgolin, 2008).  

No Brasil, o sistema de identificação é utilizado por meio de instrumentos que devem 

atender a todos os pré-requisitos dentro das habilidades citadas em “Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva” (2006), que são nomeadas por seus tipos: intelectual, 

acadêmico, criativo, social, talento especial e tipo psicomotor.  “Estudos estatísticos indicam 

que aproximadamente 3 a 5% da população apresentam potencial acima da média estimada, em 

diversos contextos sociais” (BRASIL, 2006, p.19). Portanto, é necessário que os professores 

estejam aptos e capacitados para identificarem alunos que apresentam tais habilidades na sala 

de aula. De acordo com as Políticas Nacionais de Inclusão (2016), 
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A identificação de alunos com superdotação, na escola, deve assim, se basear no 

programa a ser implementado para o atendimento de suas necessidades, a utilização 

de várias fontes de coleta de dados (entrevistas, observações, sondagens do 

rendimento e desempenho escolar, análise de produções e outros), no conhecimento 

das características específicas desse aluno e das diferentes fases de desenvolvimento 

pelas quais as pessoas passam em cada faixa etária. (BRASIL, 2006, p. 20). 

 

 

 Além disso, os processos de identificação de superdotados necessitam de um 

planejamento, observação e estrutura para produção de análises de dados (BRASIL, 2006). 

Uma vez que são identificados, devem ser encaminhados para um programa de atendimento 

especializado, que proporcione serviços que atendam suas necessidades, segundo Brasil (2006). 

É necessário observar como está o desempenho do aluno em todas as áreas: a sua desenvoltura 

verbal, se detém um vocabulário amplo; interatividade ou atenção nas atividades direcionadas; 

rendimento elevado na questão quantitativa na escola; comportamento em relações sociais , em 

situações diversas; a busca incessante pelo conhecimento; ações em excesso para produzir algo 

ou planejar; aptidão em aprender rápido; resolução de problemas de forma moderada; 

criatividade; senso crítico e reflexivo; se seguir regras é uma barreira para esse aluno; se tem 

problemas como perfeccionismo (BRASIL, 2006). 

Nesse sentido, a identificação, de acordo com as Políticas Nacionais de Inclusão (2006), 

ocorre dessa forma e com a aplicação de um questionário denominado Modelo de Sondagem 

Inicial para a identificação da Superdotação. Esse questionário é uma triagem preliminar para 

atender esse indivíduo ou aluno. Cabe ressaltar que esses instrumentos de identificação 

precisam ser utilizados por especialista da área, o qual pode ser um professor, mas que tenha 

especialização e capacitação. 

As etapas de identificação de alunos superdotados, segundo Virgolin (2008), presumem 

passar o indivíduo por uma avaliação periódica. Um dos programas bem requisitados no 

exterior que possibilitam uma avaliação mais precisa é o Modelo de Enriquecimento Escolar 

(The Schoowide Enrichment Model - SEM), estudado e experimentado por mais de vinte anos 

por Joseph Renzulli, na década de 70 (RENZULLI & REIS, 2000 apud VIRGOLIN, 2008). 

O papel da escola é muito importante no processo de identificação para o caminho da 

avaliação, pois o aluno superdotado não só se limita ao QI superior ou é aquele que possui notas 

altas; existem muitas outras áreas que podem ser examinadas até se chegar a identificação, 

conforme Virgolin, 2008). 

As teorias da inteligência na modernidade, conforme Virgolim (2008), não têm a 

percepção de que a habilidade superior possa ser dimensionada por testes psicométricos. É 

necessário incluir outros métodos de avaliação de superdotados, exemplificando “a liderança, 
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criatividade, competências psicomotoras e artísticas, as estatísticas sobre altas habilidades 

aumentam significativamente, chegando a abarcar uma porcentagem de 15 a 30% da 

população” (RENZULLI, 2004 apud VIRGOLIN, 2008, p. 58).  

Conforme assegura Virgolin (2008, p.58), é necessário usar técnicas que foram 

analisadas, estudadas e experimentadas para a identificação, instrumentos diversos com 

precisão na “avaliação e bons programas de desenvolvimento e estimulação do potencial destas 

crianças, para que possamos estabelecer políticas de aproveitamento de talentos e competências 

em nosso país”. Dessa forma, os métodos de escalas são muito utilizados e seguros para as 

avaliações. Uma dessas escalas tem por denominação: Escala para Avaliação das 

Características Comportamentais dos Alunos com Habilidades Superiores – SCRBSS, 

divulgado pelos precedentes Renzulli, Smith, Callahan e Hartman (1976), de acordo com 

Virgolin (2008).  

O objetivo dessa escala é permitir o levantamento de dados sobre as áreas de evidência 

ou destaque do estudante, proporcionando “o desenvolvimento de atividades mais adequadas 

para o estímulo do seu potencial” (Renzulli, Hartman & Callahan, 1971 apud Virgolin, 2008, 

p.59). Diante disso, entende-se que para chegar a uma identificação, é necessário ter e aplicar 

instrumentos diversificados de identificação e até mesmo usar o método de Escala. Em suma, 

é importante compreender que não existe um único método ou instrumento para identificar um 

aluno ou individuo com altas habilidades e superdotação, pressupõe-se que são várias 

estratégias para se concluir a avaliação. 

 

2.5 Papel da Escola em Atender esses alunos com AH/SD 

A instituição escolar recebe alunos com vários tipos de diagnóstico, tanto de transtorno 

como de síndromes. No entanto, nem todos os alunos vão para escola com laudo médico ou 

psicológico; além disso, nem todos os pais conseguem ter a percepção de que os filhos têm 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade/Impulsividade (TDAH), AH/SD, Transtorno 

Espectro Autista (TEA), transtorno de aprendizagem como: dislexia, disortografia, discalculia, 

entre outros. No caso dos alunos que possuem superdotação, a escola e os educadores têm 

grande importância na percepção e identificação de suas habilidades para oferecerem 

atendimento inclusivo destinado a eles. 

A instituição de ensino possibilita a construção da aprendizagem e, conforme Vittorazzi 

(2020) afirma, o ambiente escolar tem a função importante na identificação e atendimento ao 

discente com demandas especiais no processo de aprendizagem, desde os alunos que possuem 

limitações até os que apresentam habilidades elevadas. Segundo Virgolin (2008), no ambiente 
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escolar são evidentes as limitações enfrentadas para disponibilizarem educação de qualidade e 

atendimento adequado às necessidades cognitivas do educando de modo que possa inclui-lo. 

Devido à existência desses desafios, surgiram Núcleos de Apoio às Altas 

Habilidades/Superdotação (NAAH/S), cujo objetivo é: 

Além de atender ao alunado identificado como superdotados, os Núcleos objetivam a 

promoção da formação e capacitação dos professores para que possam identificar e 

atender a esses alunos, aplicando técnicas e estratégias de ensino para a 

suplementação, a diferenciação e o enriquecimento curricular. Além disso, propõem-

se a oferecer acompanhamento aos pais dessas crianças e à comunidade escolar em 

geral, e colaborar para a construção de uma educação inclusiva e de qualidade, 

assegurando o cumprimento da legislação brasileira e o princípio da igualdade de 

oportunidades para todos. (VIRGOLIN, 2008, p. 10). 

 

Assim, no atendimento aos alunos com AH/SD na rede regular de ensino, deve-se 

promover estratégias que vão estimular suas habilidades, levar a romper desafios, tendo o 

professor como o mediador do processo de ensino-aprendizagem, sem fazer distinção de alunos 

que têm alto ou baixo desempenho, visto que os dois necessitam de atenção e educação 

especializada, e não ignorando suas características, aptidões. 

Em síntese, o professor tem a função de identificar em qual área do currículo esse aluno 

irá se desenvolver. Segundo Virgolim (2008), o educador deve estar atento em detectar o 

compromisso do aluno nas atividades; através disso, ficará evidente por qual área de suas 

habilidades ele se interessa e desenvolve mais. No que concerne ao currículo, Virgolin (2008) 

destaca dois procedimentos essenciais: 

“à compactação do currículo: (1) um cuidadoso diagnóstico da situação; e (2) 

completo conhecimento do conteúdo e dos objetivos da unidade de instrução. O 

professor deve identificar a área do currículo que o aluno já dominou e suas áreas 

fortes, geralmente observadas quando o aluno termina rapidamente uma tarefa com 

pouco ou com nenhum erro, e quando demonstra insatisfação, tédio ou desânimo com 

o ensino, desperdiçando o seu tempo em sala de aula para sonhar acordado ou fazer 

bagunça. Em seguida, o professor deve aplicar atividades ou pré-testes para assegurar 

se o aluno tem completado domínio do tema ou conteúdo, e se atende aos objetivos 

daquela unidade. Na maioria dos casos, as provas e avaliações utilizadas ao término 

do bimestre ou semestre servem como pré-teste. Uma vez documentada a área em  que 

o aluno já domina, o professor indica as atividades que podem ser eliminadas do 

currículo ou aceleradas para se adaptar ao ritmo próprio do aluno” (VIRGOLIN, 2008, 

p. 62 e 63). 

 

Diante disso, é notória a participação do educador no processo de inclusão e 

identificação do aluno com altas habilidades, podendo levar esse aluno a romper desafios que 

não foram alcançados, chegando a objetivos maiores, promovendo uma aprendizagem de 

qualidade mesmo sendo uma instituição regular. O professor desenvolverá métodos e atividades 

que estimularão a sua aptidão acadêmica, criativa, intelectual, dentre outras que poderão ser 

descobertas à medida que forem sendo desenvolvidas na escola.  
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Virgolin (2008) aborda três tipos de enriquecimento escolar, os quais são métodos e 

atividades para atender esses alunos no ensino regular: Enriquecimento Escolar tipo I, o qual 

se restringe a atividades com foco em todos os alunos da escola e tem como finalidade 

oportunizar a todos os educandos a interação com alguma experiência de enriquecimento 

curricular que seja de interesse particular. É colocada uma variedade de experimentos, tais 

como: palestras, passeios, exposições, recursos de uso audiovisual; trazer vivências aos alunos 

através de experiências que não fazem parte do currículo escolar regular; instigar novos 

horizontes da preferência do aluno propiciando atividades inovadoras e criativas. 

Em seguida, há o Enriquecimento tipo II, que pode ser realizado dentro do ambiente 

escolar regular e se constitui de técnicas, objetos instrucionais e mecanismos, com o foco em 

três grandes setores, com a finalidade de: 

desenvolver nos alunos as habilidades gerais de pensamento crítico, resolução de 

problemas e pensamento criativo; (2) desenvolver os processos afetivos, sociais e 

morais, tais como sentir, apreciar, valorizar, respeitar; (3) desenvolver uma grande 

variedade de aprendizagens específicas de “como fazer”, tais como tomar notas, 

entrevistar, classificar e analisar dados, tirar conclusões etc., necessárias ao processo 

científico; (4) desenvolver habilidades avançadas para a aprendizagem de materiais 

de referência, tais como resumos, catálogos, registros, guias, programas de 

computador, Internet, etc.; e (5) desenvolver habilidades de comunicação escrita, oral 

e visual, a fim de que a produção do aluno tenha maior impacto sobre determinadas 

audiências. (VIRGOLIN, 2008, p. 64). 

 

E ainda, conforme Virgolin (2008), existe o último método a ser trabalho na sala de 

aula, atendendo os alunos com altas habilidades, o Enriquecimento do Tipo III. Nele, as 

atividades são desenvolvidas com os alunos que apresentam aspiração na área da pesquisa, e 

estão aptos a aprimorarem os conhecimentos mais complexos. 

Entre as metas das atividades de Enriquecimento de Tipo III, destacam-se a 

oportunidade para que o aluno possa: (a) aplicar seus interesses, conhecimentos, ideias 

criativas e motivação em um problema ou área de estudo de sua escolha; (b) adquirir 

um conhecimento avançado a respeito do conteúdo e metodologia próprios a uma 

disciplina, área de expressão artística ou estudos interdisciplinares em particular; (c) 

desenvolver produtos autênticos, com o objetivo de produzir determinado impacto em 

uma audiência pré-selecionada; (d) desenvolver habilidades de planejamento, 

organização, utilização de recursos, gerenciamento de tempo, tomada de decisões e 

autoavaliação; e (e) desenvolver motivação/ envolvimento com a tarefa, 

autoconfiança e sentimentos de realização criativa, e habilidade de interagir 

efetivamente com outros alunos, professores e pessoas com níveis avançados de 

interesse e conhecimento em uma área comum de envolvimento. (VIRGOLIN, 2008, 

p. 64 e 65). 

 

Em conformidade com Virgolin, ao atender alunos com AH/SD no sistema regular de 

ensino, é necessário incluí-los de forma que suas habilidades sejam enriquecidas e aprimoradas 

por meio de metodologias e didática de ensino diversificado, que atenda às necessidades do 

educando, despertando outras aptidões, que não se restringirão à área acadêmica. 
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2.6 A Importância da Formação Continuada dos Professores na Identificação de Alunos 

com AH/SD 

 

Segundo Ferreira (2011), educador tem um papel fundamental na demanda dos alunos 

que possuem altas habilidades. Ele não deve ser o detentor do conhecimento, mas um educador 

que gera sujeitos problematizadores, críticos, reflexivos e criativos, consciente de que os 

talentos e as habilidades que o superdotado possui devem ser estimulados para que o discente 

seja levado a  romper  desafios, “precariedade de serviços de atendimento e identificação, a 

falta de formação e/ou deficiência na formação nos cursos superiores, a imprecisão quanto à 

classificação legal, e a ausência de dados estatísticos oficiais acarretam a falta de identidade a 

que os alunos com AH/S são submetidos" (FERREIRA, 2011, p. 84) .Ressalta-se que alunos os 

quais não somente são superdotados, mas também possuem outros transtornos associados à 

superdotação.  

O professor deve estar atento à identificação desses alunos, mas para isso é necessário 

que os docentes busquem formação continuada em cursos e especializações, com o objetivo de 

proporcionar aos alunos uma aprendizagem ativa em sala de aula para que não fiquem 

desamparados na questão de técnicas, metodologias ativas, aulas inovadoras, criativas e a 

diversidade de ensinamentos Pereira, Venturini e Rech (2019). 

De acordo com Pereira, Venturini e Rech (2019), a formação continuada de professores 

que trabalham com alunos superdotados é importante para que o educador possa proporcionar 

vivências, intervenções pedagógicas inovadoras. Não existe ensino de qualidade se não houver 

professor com formação qualificada. 

Diante disso, a legislação assegura que o sistema educacional brasileiro proporcionará 

cursos para formação continuada de professores que atuam na área educacional especial e 

inclusiva.  

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se 

refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, 

incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou 

tecnológicos e de pós-graduação. (BRASIL, 1996). 

 

Portanto, o educador deve estar atento na busca por conhecimentos na área das AH/SD, 

aprendendo e aperfeiçoando suas metodologias e ofertando um ensino de qualidade aos alunos. 

Percebe-se, no dia a dia, professores com dificuldade na identificação e no desenvolvimento do 

trabalho em sala de aula com esses alunos, tornando-se, assim, necessário estudar e aprofundar 

os conceitos, fazendo com que o discente superdotado possa ter os serviços que abarcarão suas 

necessidades na escola e na vida (PEREIRA, MACHADO e TEIXEIRA, 2019). 
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A direção da escola pode promover debates sobre temáticas relacionadas a altas 

habilidades, palestras com psicólogos e neuropsicopedagogos. São meios de aprender e gerar 

reflexões e, a partir disso, novos conhecimentos. Diante dessa reflexão, Pereira, Machado e 

Teixeira (2019) contribuem: 

A formação continuada é uma ferramenta de muita importância dentro de unidade 

escolar. Serve como um 78 Espaços entre teorias e práticas em AH/SD instrumento 

regulador e instrutivo. É um processo de atualização e troca de experiências, estudos 

e reflexões sobre o ensino aprendizagem que tem como objetivo melhorar a prática 

do professor e equipe pedagógica em geral. A formação continuada é uma atividade 

necessariamente relevante como alicerce de uma prática docente consciente. 

(PEREIRA, MACHADO e TEXEIRA, 2019, p. 77 e 78). 

 

No que diz respeito à formação dos professores, é necessário entender que formação 

continuada não se restringe apenas em ter mais um currículo, mas em atender as necessidades 

que a educação precisa, para que ocorra um trabalho eficiente, integrado às inovações, às novas 

metodologias de ensino, possibilitando um ambiente de sala de aula adequado ao processo de 

inclusão dos alunos segundo Pereira, Machado e Teixeira (2019).  

 Diante disso, conclui-se que a formação contínua dos educadores tem como 

fundamento possibilitar conhecimentos, experiências, vivências novas na prática pedagógica, 

desenvolvendo segurança ao atender os alunos com AH/SD e oportunizando que seus talentos, 

habilidades e capacidade intelectual continuem a progredir. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Quanto aos objetivos, esta pesquisa é descritiva. Conforme Rampazzo (2005), a 

pesquisa descritiva analisa, registra, examina e relaciona fatos que ocorreram, sem alterar 

dados: estuda acontecimentos do campo físico, e, principalmente, do mundo humano, sem o 

pesquisador interferir. Esta pesquisa procura, pois, descobrimentos de forma definida e com 

que frequência os acontecimentos ocorrem na interação e conectividade com os outros, a 

natureza e suas peculiaridades. Procura entender e compreender situações diversas, nas 

interações e comportamentos da vida social, política e econômica, do ser humano tanto de forma 

individual como coletiva. 

Quanto aos meios, a pesquisa é bibliográfica que, segundo Lakatos Marconi (2020), é 

um modelo específico de produção científica baseado em textos, livros, artigos científicos, 

debates críticos, no uso de dicionários, enciclopédias, acervos digitais, jornais, revistas, 

resenhas críticas, resumos. Atualmente, os artigos científicos são utilizados pelos pesquisadores 

como objetivo primordial, pois neles há conhecimento atualizado e de extrema qualidade. Nos 
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livros, nota-se os de leitura corrente e os de acervos de referência. Conforme Lakatos e Marconi 

(2020), é necessário utilizar livros que contêm conteúdos de reflexão, formados com excelência 

na questão de notas, realização de resumos, comentários, debates etc. “Os livros de referência 

são livros de consulta, como dicionários, enciclopédias, relatórios de determinadas instituições, 

como os do Banco Central e do IBGE” (MARCONI E LAKATOS, 2020, p.33). 

Além disso, esta pesquisa é de natureza básica. Segundo Schwartzman (1979), uma 

pesquisa básica é “aquela que acumula conhecimentos e informações que podem eventualmente 

levar a resultados acadêmicos ou aplicados importantes, mas sem fazê-lo diretamente”. A 

pesquisa é um elemento de construções de diversos tipos de conhecimentos e fatos, que 

necessitam ser pesquisados e analisados; mediante isso, o pesquisador se torna um indivíduo 

que está construindo conhecimento de forma sólida e sem alterar dados, tendo como base, em 

suas pesquisas, autores de referências no Brasil e no exterior, autores que estudaram e 

comprovaram pelos métodos de pesquisa existentes. 

Este artigo é um estudo de caso, que, de acordo com Yin (2015), é um método utilizado 

frequentemente de várias formas dentro do campo de pesquisa, principalmente na área das 

ciências sociais. Portanto, um estudo de caso se utiliza de forma preferencial em relação a outros 

métodos devido aos questionamentos, como por exemplo: “como?” ou “por quê?”. Segundo 

Yin (2015), um pesquisador possui pouco ou nenhum controle sobre acontecimentos 

comportamentais e o objetivo principal do estudo é o acontecimento contemporâneo. 

Além disso, esta pesquisa utilizou para levantamento de dados a entrevista com a 

neuropsicopedagoga que atende crianças com indícios e identificadas com altas habilidades de 

uma clínica na cidade de Ubá, sendo uma pesquisa qualitativa, com perguntas abertas e 

fechadas. De acordo com Guedes (2019), a pesquisa qualitativa é um método de pesquisa que 

tem como finalidade em caráter subjetivo do objeto analisado. Desse modo, as pesquisas 

qualitativas são realizadas com número menor de entrevistados e quando o foco da pesquisa, 

são para compreender, o “porque” e “como” dos fatos. 

No que concerne à técnica da entrevista, Marconi e Lakatos (2020) afirmam que esse 

método de coleta de informações ocorre entre duas pessoas, com a finalidade de que uma delas, 

durante a conversação, venha a obter informações a respeito de determinada temática ou 

assunto. Esse procedimento é utilizado na apuração social para a coleta dados ou até mesmo 

para facilitar algum tipo de avaliação social ou tratamento de um problema social. 

A análise dos dados foi apresentada em forma de texto, narrando as respostas da 

entrevistada com a discussão de autores. Enquanto esforço de interpretação, a análise de 

conteúdo oscila entre dois polos do rigor da objetividade e da fecundidade da subjetividade.  
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4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta parte da pesquisa, é apresentada a discussão dos resultados  coletadas por meio 

da entrevista realizada com a Neuropsicopedagoga Maria Clara, nome fictício escolhido para 

manter o sigilo tanto da profissional quanto da clínica pesquisada. Com o intuito de responder 

o objetivo geral deste artigo, a entrevista semiestruturada, com 7 perguntas abertas, foi realizada 

pelo WhatsApp, já que por motivos pessoais não foi possível fazer presencialmente. 

Questionada sobre como ocorre o processo de avaliação clínica dos alunos com AH/SD, 

a entrevistada respondeu que o processo de identificação psicopedagógico começa com uma 

entrevista de Anamnese, levando em conta todo o histórico do desenvolvimento, observando a 

presença de precocidade no desenvolvimento infantil, na linguagem, na alfabetização, 

desenvolvimento psicomotor, interesse precoce por um tema diferenciado, além do quadro 

clínico, saúde geral, qualidade do sono, intercorrência gestacional alimentação (intolerância ou 

restrição), hipo ou hipersensibilidade alimentar, gustativa, olfativa, visual, idade das pessoas 

com quem convive ou das crianças com quem brinca, e ainda se existe na família algum caso 

de transtornos do neurodesenvolvimento e com algum talento.  

Depois da anamnese, faz-se uma avaliação de todos os aspectos que interferem na 

aprendizagem, como os psicomotores, cognitivo-linguísticos, afetivos-emocionais e 

acadêmicos. Assim, de acordo com a neuropsicopedagoga, verifica-se, através de testes 

padronizados, escalas específicas compostas por fichas de identificação baseadas nos estudos 

de Joseph Renzulli, questionários para a escola, para os pais, cuidador e o próprio avaliado. É 

avaliada a performance do aluno em leitura, escrita e aritmética, desempenho cognitivo na área 

atencional, de memorização e flexibilidade na resolução de problema, raciocínio lógico-

matemático, precocidade linguística, e compara-se esse desempenho com os dados normativos 

do teste. Em seguida, constatadas as evidências das altas habilidades, elabora-se um relatório 

que é encaminhado ao neuropsicólogo para complementação da avaliação neuropsicológica, 

incluindo-se o Teste de QI.  

É necessário enfatizar que a participação do neuropsicólogo não se resume a aplicar 

testes de QI; ele faz análises que psicopedagogos não têm habilitação para fazer como em testes 

restritos e também uma análise voltada às questões emocionais e comportamentais com um 

olhar mais especializado, pois neuropsicólogo complementa o processo de avaliação por ser um 

processo multidisciplinar e multifacetado. Além disso, é possível também rastrear uma queixa 
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secundária, ou seja, um transtorno comórbido como TDAH e/ou TEA. Constatado, elabora-se 

um relatório e o aluno é encaminhado ao médico. 

Rotta, Ohlweiler e Riesgo (2016) abordam dois tipos de anamnese: a estruturada e a 

semiestruturada. No caso da neuropsicopedagogia, é utilizada a estruturada, pois ela tem um 

segmento de perguntas formadas visando a mais informações sobre o paciente como: história 

familiar, hábitos do dia a dia, período neonatal, desenvolvimento neuropsicomotor, entre 

outros.  

Conforme assegura Virgolin (2008, p.58), é necessário utilizar instrumentos diversos 

com precisão no “diagnóstico e bons programas de desenvolvimento e estimulação do potencial 

destas crianças, para que possamos estabelecer políticas de aproveitamento de talentos e 

competências em nosso país”. Dessa forma, os métodos de escalas são muito utilizados e 

seguros para uma avaliação precisa, tendo como objetivo permitir o levantamento de dados 

sobre as áreas de evidência ou destaque do estudante, proporcionando “o desenvolvimento de 

atividades mais adequadas para o estímulo do seu potencial” (RENZULLI, HARTMAN & 

CALLAHAN, 1971 apud VIRGOLIN, 2008, p.59).  

Do mesmo modo, Virgolim (2008)  pontua que altas habilidades e superdotação podem 

ser identificadas em diversas áreas do saber humano, nos aspectos da socialização, do intelecto, 

no artístico, entre outros, com indivíduos que se diferenciam no grau de talento, motivação e 

cognição. 

Perguntada sobre a quantidade de crianças e adolescentes já identificadas, a profissional 

respondeu que foram 6 e sobre o conceito e o método utilizados para identificação, ela explicou 

que para sua investigação são analisadas duas questões: “indícios de altas habilidades de 

acordo com os três anéis de Renzulli, de acordo com referenciais do MEC, que são escritos 

pela Dra. Ângela Virgolim” e solicita “uma avaliação neuropsicológica complementar para 

que sejam avaliadas habilidades com instrumentos que são restritos a psicólogo e inclusive a 

testagem de QI para complementar essa avaliação”. De acordo com Smith (2008), as altas 

habilidades possuem uma visão multidimensional, ou seja, não estão vinculadas somente aos 

testes de QI e, sim, ao desenvolvimento de habilidades, atitudes e aptidão.  

Quanto às altas habilidades e superdotação se restringirem à inteligência e à criatividade, 

a Neuropsicopedagoga afirmou que há tipos de inteligências que não podem ser mensuradas 

por teste de QI, como a área psicomotora, intra/interpessoal, de liderança, artística e esportiva, 

e a utilização somente dos testes de QI pode levar ao risco de se identificar somente habilidades 

acadêmicas, e não identificar outros tipos potenciais ou habilidades. Assim, além dos testes de 

QI, ela afirma que comportamentos típicos como perfeccionismo, pessoas com um perfil 
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metódico, vocabulário diferenciado, precocidade, devem ser levados em conta. Ela afirma que 

analisa o ser integral, como um ser biopsicossocial, no qual essas características influenciam 

em seu potencial. De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2006), para a identificação são utilizadas ferramentas que 

buscam atender a todos os pré-requisitos dentro das habilidades intelectual, acadêmica, criativa, 

social, talento especial e tipo psicomotor. 

Indagada sobre o processo de inclusão do aluno com AH/SD no ensino regular, Maria 

Clara respondeu que “não é diferente das outras situações que requerem adaptação 

curricular”. Afirmou ainda que “não existe uma receita de bolo”, mas é possível fazer, 

reservada a cautela necessária, pensando nos prejuízos e vantagens para o aluno, a aceleração 

dos estudos através de avaliação, inclusive em relação às questões socioemocionais, análise dos 

profissionais de apoio necessários para a condução dessa mudança e ainda oferecer 

“enriquecimento curricular no contraturno da escola”. Além disso, as altas habilidades/ 

superdotação pode estar associadas a transtornos do neurodesenvolvimento da aprendizagem, 

como a dislexia, que vão exigir um olhar atencioso para com esse aluno.  

A identificação de alunos com superdotação na escola deve, assim, basear-se no 

programa a ser implementado para o atendimento de suas necessidades, a utilização de várias 

fontes de coleta de dados (entrevistas, observações, sondagens do rendimento e desempenho 

escolar, análise de produções e outros), no conhecimento das características específicas desse 

aluno e das diferentes fases de desenvolvimento pelas quais as pessoas passam em cada faixa 

etária (BRASIL, 2006, p. 20).  

Quanto às escolas públicas e privadas estarem preparadas para receber os alunos com 

AH/SD, a entrevistada respondeu que as escolas têm dificuldade, pois existe “um senso comum, 

uma crença de que essa criança por ser superdotada, ela vai saber tudo, que ela não vai ter 

dificuldade”. Segundo ela, isso se torna 

um agravante porque existe uma expectativa muito alta em relação à entrega e ao 

desempenho escolar dessa criança e às vezes, por essa criança apresentar dúvidas e 

dificuldades, a escola descaracteriza ou não acha que é superdotada e nem 

reconhece[...] o que dificulta o processo de identificação com a participação da 

escola. 

  

À criança podem estar associados comportamentos importantes, disciplinares, 

comórbidos; além disso, algum transtorno pode se sobressair ao potencial cognitivo e de 

inteligência. Ela ressalta que o despreparo da escola não é por culpa do professor, mas acredita 

na falha do sistema, com imposição de uma grade curricular, falta de formação especializada e 

informação, o que dificulta as questões da neuro diversidade. 
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Segundo Ramos (2020), é notório que a identificação dos alunos com altas habilidades 

no ensino regular é desafiador, pois, além da superdotação, os alunos podem apresentar algum 

tipo de transtorno como o autismo, a hiperatividade, “o que gera avaliações equivocadas” e às 

vezes esse aluno se desmotiva diante dos atos pedagógicos a que está sujeito e, por 

consequência, sente-se deslocado em relação aos outros alunos no ambiente de sala de aula, 

gerando, então, outros desafios como a dificuldade de aprendizagem. 

Por fim, do ponto de vista e experiência da entrevistada sobre o preparo dos professores 

e equipe escolar quanto à identificação dos alunos superdotados, ela afirmou que “é necessário 

o quanto antes uma formação voltada à neurociência, ao desenvolvimento humano”, pois além 

da didática e dos conteúdos, é necessário estudar o cérebro, os impactos ambientais, a psicologia 

da educação e outros aspectos que influenciam diretamente a aprendizagem. Segundo ela, o 

estudo raso dificulta a atuação do professor e, por vezes, atrapalha a identificação, fazendo 

confusão das altas habilidades com o autismo ou TDAH, ou ainda um transtorno de 

aprendizagem como a dislexia pode ser realçado em detrimento de uma habilidade ou 

inteligência, pois, neste caso, a escola geralmente não observa as características da criança com 

altas habilidades/superdotação e as associa à nota escolar. 

 No que concerne à falta de formação continuada por parte dos docentes, Mantoan 

(2003) expõe que é necessário a escola recriar um método educativo, tendo como foco principal 

o ensino para todos, reorganizar as práticas educativas, respeitar e garantir o tempo necessário 

do discente no processo de aprendizagem e possibilitar aos professores cursos para 

aprimoramento a fim de receberem os alunos da educação especial e para que os educadores 

não percam o estímulo ao exercerem sua profissão sem excluírem alunos. 

Corroborando, Pereira, Venturini e Rech (2019) afirmam que a formação continuada do 

corpo docente que trabalha com alunos superdotados é importante para que o educador possa 

proporcionar vivências e intervenções pedagógicas inovadoras. A “precariedade de serviços de 

atendimento e identificação, a falta de formação e/ou deficiência na formação nos cursos 

superiores, a imprecisão quanto à classificação legal e a ausência de dados estatísticos oficiais 

acarretam a falta de identidade a que os alunos com AH/S são submetidos" (FERREIRA, 2011, 

p. 84)  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo desse trabalho foi compreender como ocorre o processo de avaliação ou 

identificação de alunos com altas habilidades e superdotação e como se dá a inclusão desse 
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aluno no sistema de ensino regular. No decorrer da pesquisa, foi possível compreender, com 

apoio da Neuropsicopedagoga Maria Clara (nome fictício), que o processo de observação dos 

indícios, da avaliação e inclusão desse aluno no ensino regular é um desafio para as instituições 

escolares, porque não há um aprofundamento da temática na formação inicial (graduação) e 

nem formação especializada dos professores. 

Concluiu-se que estudar e compreender as altas habilidades e superdotação é de suma 

importância, assim como outros conceitos da neuroaprendizagem, que exigem, por parte do 

professor e da escola, formação especializada e consolidada em teóricos que já estudam e 

pesquisam a temática.  

Além da formação especializada dos professores, a escola, junto com a família, deve 

contar com o apoio de profissionais como psicopedagogo e neuropsicopedagogo, que 

contribuirão na identificação, reestruturação curricular e desenvolvimento do aluno de forma 

integral, rompendo suas limitações e desafios no processo de aprendizagem, para que ocorra, 

assim, uma verdadeira inclusão, que não esteja somente redigida em uma legislação, mas que 

aconteça de forma ativa e efetiva. 
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